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         ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
         CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ESPERANÇA DO SUL
        ASSESSORIA JURÍDICA

PARECER JURÍDICO Nº 04/2023
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 004/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2023
I - RELATÓRIO:
Trata-se de análise aos autos do Processo Administrativo nº 004/2023, acerca da Dispensa de Licitação nº 004/2023, destinado à AQUISIÇÃO DE FRIGOBAR PARA SER COLOCADO NO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NOVA ESPERANÇA DO SUL EM SUBSTITUIÇÃO AO BEBEDOURO PARA GARRAFÃO DE 20 L.
II - FUNDAMENTAÇÃO:
Primeiramente importante destacar que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o fito de orientar a autoridade competente na resolução de questões postas em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não.
Em análise a questão apresentada, necessário destacar que o nosso ordenamento jurídico consagrou a licitação como um procedimento obrigatório a ser adotado pela Administração Pública direta e indireta quando pretenda contratar bens e serviços, por força do disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, ressalvando-se a contratação direta através de processo de dispensa e inexigibilidade de licitação, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei.
Primeiramente, antes de adentrar-se ao mérito da questão posta em análise, importante destacar que a Medida Provisória n.º 1.167/2023, editada pelo Governo Federal, prorrogou até 30 de dezembro do corrente ano, a validade de três leis sobre compras públicas: a antiga Lei de Licitações (Lei 8.666, de 1993), o Regime Diferenciado de Compras – RDC (Lei 12.462, de 2011) e a Lei do Pregão (Lei 10.520, de 2002). A prorrogação têm por objetivo conceder mais prazo para que os municípios promovam as adequações necessárias para cumprir as determinações da NLLC. Tal medida provisória alterou a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sendo assim importante destacar as disposições contidas no artigo 191 e 193 da referida legislação:
Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis citadas no referido inciso, desde que:    (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)
I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta ocorra até 29 de dezembro de 2023; e        (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)
II -a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou no ato autorizativo da contratação direta.       (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)
§ 1º Na hipótese do caput, se a Administração optar por licitar de acordo com as leis citadas no inciso II do caput do art. 193, o respectivo contrato será regido pelas regras nelas previstas durante toda a sua vigência.    (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)
§ 2º É vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no inciso II do caput do art. 193.      (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)
(...).
Art. 193. Revogam-se:
I - os arts. 89 a 108 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na data de publicação desta Lei;
II - a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e os arts. 1º a 47-A da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, após decorridos 2 (dois) anos da publicação oficial desta Lei.
II - em 30 de dezembro de 2023:       (Redação dada pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)
a) a Lei nº 8.666, de 1993;      (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)
b) a Lei nº 10.520, de 2002; e      (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)
c) os art. 1º a art. 47-A da Lei nº 12.462, de 2011.       (Incluído pela Medida Provisória nº 1.167, de 2023)
Assim, podemos concluir que até o decurso do prazo fixado pelo inciso II do artigo 193 (30 de dezembro de 2023) a administração poderá optar por contratar diretamente pela Lei 14.133/21 ou pelas leis referidas no inciso II do artigo 193, observadas as disposições contidas nos incisos do artigo 191 da Lei 14.133/21.
Considerando que ainda remanescem regulamentações a serem editadas por esta Casa Legislativa sobre a nova legislação de licitações, se mostra justificável a utilização da Lei 8.666/93 na presente contratação.
No caso em apreço, em tendo em vista que ainda vige a Lei 8.666/93,  entendo que a contratação, pelo valor orçado pelo setor responsável e pela natureza da compra, melhor se enquadra nas disposições contidas no artigo 24, inciso II da lei 8.666/93, que assim dispõe:
Art. 24 – É dispensável a licitação:
(..)
II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;
(...)
Assim o artigo 23, inciso II, alínea “a” da Lei n° 8.666/93 prevê que:
Art. 23.  As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação:
(...)
II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior: 
convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);    
(...)
Importante lembrar que, com a edição do Decreto Federal n° 9.412/2018, referido valor foi majorado para R$ 176.000,00, aumentando-se, assim, o quantum da margem para contratação direta.
Com a análise da documentação em anexo, constata-se que a empresa a ser contratada atende aos requisitos legais, bem como apresenta preço abaixo do máximo fixado pela legislação em vigor (artigo 24, inciso II da lei 8.666/93 e Decreto Federal n° 9.412/2018).
Ressalta-se que, nestes casos há discricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendo sempre levar em conta o interesse público.
III - CONCLUSÃO:
Assim, o presente processo administrativo enquadra-se nos termos do disposto na Lei nº 8.666/93, suas demais alterações, especialmente no que dispõe o art. 24, inciso II, razão pela qual OPINO que, caso se mantenha o interesse do Legislativo, proceda-se a RATIFICAÇÃO pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Nova Esperança do Sul, RS, para que surta seus jurídicos e legais efeitos. Ressalta-se que o presente parecer é prestado sob o prisma estritamente jurídico, não competindo a essa assessoria jurídica adentrar no mérito da conveniência e oportunidade dos atos praticados pelos gestores públicos. nem em aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa, sendo de responsabilidade dos gestores envolvidos as informações prestadas.
É o Parecer, salvo melhor juízo, contudo, à consideração do Presidente da Câmara de Vereadores para decisão.
Nova Esperança do Sul, RS, 19 de junho de 2023.
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